PARECER Nº 1751, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2012
O Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 2012, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera regulares e aprovas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2011.
Por força do despacho de fls.1377v., embasado no artigo 236, § 5º, primeira parte, do Regimento Interno desta Casa, fomos designados pela Comissão de Fiscalização e Controle para examinar a matéria.
Cabe-nos, nesta fase do processo legislativo, exarar parecer sob os aspectos que cumpre a este órgão técnico examinar, atendendo ao disposto no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que, atendendo ao disposto no artigo 47, inciso IX, da Constituição Estadual, o Poder Executivo encaminhou a esta Casa o Balanço Geral do Estado, elaborado em consonância com as disposições da Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2011. 
Concomitantemente, o Tribunal de Contas do Estado recebeu a mesma documentação. Após sua análise, o Tribunal de Contas encaminhou, por meio do Ofício GP Nº 2560/2012, de 16 de julho de 2012, para os fins contidos no artigo 20, inciso VI, da Constituição Estadual Paulista, o processo TC – 000143/026/11, que cuida das contas relativas ao exercício de 2011, as quais foram apreciadas na 1ª Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada em 27 de junho de 2012. O respectivo Parecer Prévio, favorável à aprovação da matéria em exame, encontra-se juntado aos autos.
Constam dos autos o Balanço Geral do Exercício – Administração Direta e o Balanço Geral do Exercício – Demonstrações da Administração Indireta, que compreende também as empresas dependentes: o INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A – IPT, a COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL – CETESB, a EMPRESA PAULISTA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO S/A – EMPLASA, a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS – CPTM e a CPETUR - Companhia Paulista de Eventos e Turismo envolvendo tanto os recursos próprios quanto os provenientes do Tesouro do Estado, e o Balanço Geral – Demonstrações Consolidadas.
No Balanço Geral do Estado e no Relatório do Secretário são apresentados os principais resultados da gestão orçamentária e financeira do Estado referentes ao exercício de 2011, bem como os fatores que os influenciaram. 
A análise do resultado fiscal do exercício demonstra o cumprimento das metas, previstas no anexo de metas fiscais, da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), bem como de todos os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
No Balanço Consolidado verifica-se que o Estado arrecadou R$ 143,749 bilhões, compromissando R$ 144,473 bilhões; surge daí o déficit global de R$  723,965  milhões, equivalente a 0,50% da receita executada ou a 0,67% do denominador da Lei de Responsabilidade Fiscal: a receita corrente líquida.
Valores em R$1 mil
	Superávit/Déficit Orçamentário
	2008
	2009
	2010
	2011

	Despesa Realizada
	109.440.186
	118.410.443
	133.292.775
	144.472.635

	Receita Arrecadada
	109.626.162
	119.078.163
	135.609.780
	143.748.670

	Superávit Orçamentário
	185.975
	667.720
	2.317.005
	-723.965

	%Rec. Arrecadada
	0,17%
	0,56 %
	1,71 %
	-0,50%


Se a análise se restringisse à Administração Direta, excluídas as autarquias, fundações e estatais dependentes, haveria um superávit de R$ 29,969 bilhões, ou 22,17% da receita arrecadada pela mesma Administração Direta:
Valores em R$1mil$ MIL
	Superávit/Déficit Orçamentário
	2008
	2009
	2010
	2011

	Despesa Realizada
	79.300.659
	85.031.151
	95.636.108
	105.214.807

	Receita Arrecadada
	102.559.943
	109.043.676
	126.104.556
	135.183.605

	Superávit Orçamentário
	23.259.284
	24.012.525
	30.468.448
	29.968.798

	%Rec. Arrecadada
	22,68%
	22,02%
	24,16%
	22,17%


Nesses números não se compreendem as operações intragovernamentais, a fim de se evitar dupla contagem.
A receita consolidada estadual cresceu 6% (seis por cento). Um ganho nominal, que significou o montante de R$ 8,139 bilhões. Fique claro que, de tais cifras estão expurgadas as receitas intra-orçamentárias, que aparecem em duplicidade no balanço consolidado.
A principal receita da Administração é a tributária, de R$ 113,532 bilhões, que representa 83,98% da Administração; já as contribuições ao regime próprio  de  previdência  e ao Instituto de Assistência Médica do Servidor Estadual (IAMSPE), R$ 3,747 bilhões, são as rubricas que apresentam maior impacto na receita  própria da Administração  indireta (43,75%).
No decorrer do ano, o Estado de São Paulo empenhou R$ 144,473 bilhões, dentre os quais 72,83% foram utilizados pela Administração direta (R$ 105,215 bilhões); os outros 27,17% serviram às autarquias, fundações e empresas estatais dependentes do Tesouro (R$ 39,258 bilhões). As despesas com as transferências constitucionais  aos  Municípios  representaram R$  30,804 bilhões  e o reembolso da  folha de pagamento dos professores municipalizados representou R$ 273 milhões, as demais foram assumidas pelo próprio Estado, R$ 113,396 bilhões.
Em síntese, a meta de resultado primário foi cumprida, as despesas com pessoal, a concessão de garantias e a dívida como proporção da RCL estão abaixo dos tetos legais, e as disponibilidades superam os Restos a Pagar, o que significa que todos os requisitos da LRF foram amplamente atendidos, atestando uma situação econômico-financeira satisfatória.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela aprovação das contas do Exercício com recomendações. O Relator opinou pela regularidade das contas, com recomendações que transcrevemos: 
01ª)Aperfeiçoamento da quantificação  das metas  físicas do planejamento orçamentário, reduzindo a distância entre o previsto e o realizado.
02ª)Atuação sob indicadores que avaliem a eficiência, a economicidade e a efetividade dos programas desenvolvidos, conferindo maior qualidade ao gasto estadual.
03ª)Apresentação de metas que guardem identidade nos 3 (três) planos orçamentários: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária  anual.
04ª)Evidenciação, pelo SIAFEM, de forma atualizada e pormenorizada, do investimento realizado pelas estatais não-dependentes, sobretudo quando há envolvimento de recursos do Tesouro.
05ª) Inclusão dos valores empenhados e pagos no exercício, inclusive suas correlações com os importes das dotações e das liquidações, nos demonstrativos concernentes ao acompanhamento da execução dos programas e das ações de governo, para viabilização e facilitação do cotejo entre as metas quantitativas previstas nas leis orçamentárias, especificamente a lei orçamentária anual, e as efetivamente realizadas, com o intuito de se aferir o cumprimento das ações e o aperfeiçoamento dos investimentos de Governo.
06ª)A lei de diretrizes orçamentárias deve determinar que, sob específicas Atividades ou Projetos, haja identificação das propostas populares feitas por exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 48, parágrafo único).
07ª)A lei de diretrizes orçamentárias deve quantificar financeiramente todas as metas físicas propostas, sobretudo para evitar que o elenco de ações mostre-se inexequível frente à capacidade de investimento do Estado.
08ª)O anexo de metas e prioridades da lei de diretrizes orçamentárias deve conter previsão, no corpo das ações de governo, de quantificada necessidade de novos servidores, o que atende à especificidade prescrita no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal.
09ª)Tal qual faz, há muito tempo, a União, e para atenuar a inexistência do instrumento previsto no art.  165,  § 9º,  da Constituição Federal, a LDO estadual deve enriquecer seu conteúdo, mediante proibição de certas despesas e estabelecimento de critérios objetivos para subvencionar entidades do terceiro setor, além de enunciar que as vedações fiscais de último ano de mandato também alcançam as autarquias, fundações e empresas dependentes.
10ª)Nos termos do art. 176, inciso VI, da Constituição Estadual, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos orçamentários exige sempre lei específica, e não a genérica margem da lei de orçamento para créditos suplementares.
11ª)Enunciação pela lei de diretrizes orçamentárias de critérios para subvencionar entidades da Administração indireta, condições que, eventualmente, podem se atrelar ao cumprimento de metas operacionais.
12ª)Identificação dos Royalties em item próprio, vinculado de receita, diferenciado do Tesouro, considerando que tal ingresso deve ser aplicado conforme a Lei federal nº 7.990, de 1.989 e o art. 24 do Decreto federal nº 1, de 1.991.
13ª)Atuação articulada entre a Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado de molde a incrementar a recuperação da dívida ativa, não se despendendo maiores esforços junto a devedores falidos ou com o CNPJ baixado, tendo em conta o histórico baixo índice de recuperação de tal ativo (0,27%), a considerável inscrição havida em 2.011 (R$ 32,615 bilhões) e seu alentado saldo contábil (R$ 193 bilhões).
14ª)À vista da elevada incerteza de recebimento e do novo modelo de contabilidade pública, deve a Administração, em oposição à Dívida Ativa, criar conta subtrativa nomeada “Ajuste a Valor Recuperável”, de sorte a revelar o justo valor desse ativo.
15ª)O cancelamento de Restos a Pagar deve ser feito de forma independente da execução orçamentária.
16ª)Especialmente quanto ao ICMS e IPVA, regularização de diferenças entre os valores arrecadados e contabilizados.
17ª)Inserção, pela Contabilidade Estadual, dos gastos  de aposentadorias e pensões no grupo Pessoal e Encargos Sociais, e não em Outras Despesas Correntes.
18ª)Em atenção aos princípios da especificidade do gasto público e da transparência fiscal, bem como atender ao art. 15 da Lei nº 4.320, de 1.964, a lei orçamentária anual deve conter detalhamento até o nível do elemento de despesa.
19ª)Tão logo aprovada a lei orçamentária anual, deve ser encaminhada ao Tribunal de Contas relação das entidades autorizadas  a  receber ajuda financeira da Fazenda do Estado.
20ª) Melhor aproveitamento dos recursos humanos à disposição da Polícia Militar do  Estado.
21ª)À vista do art. 50, inciso I, e do art. 8º, parágrafo único, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira deve evidenciar as sobras financeiras da Educação, Saúde, Precatórios Judiciais, Multas de Trânsito, Royalties, entre outras vinculações constitucionais e legais de maior porte.
22ª)O resultado financeiro deve ser extraído da diferença entre o Disponível Financeiro e a Dívida Flutuante, sem considerar os grupos Realizável, Exigível e Diversos do Ativo e Passivo Financeiro. Não se produzirá improvável suporte  monetário  para créditos  adicionais, nem para despesas realizadas nos 8 (oito) últimos meses do mandato, o que, neste último caso, poderia franquear o descumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
23ª)Em cada exercício financeiro, deve a Fazenda do Estado, para a quitação de requisitórios judiciais, disponibilizar, no SIAFEM, 1,5% da receita corrente líquida e mais o valor das obrigações de pouca monta.
24ª)Aplicação efetiva dos recursos do ensino, sobretudo os convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE,  no próprio exercício de repasse.
25ª)A Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE  deve evidenciar em sua página eletrônica, por data, os repasses oriundos do Tesouro, bem assim os decorrentes empenho, liquidação e pagamento.
26ª)Atentar para o fato de que a Lei Complementar federal nº 141, de 2.012, ampliou a receita sobre a qual se apura o mínimo constitucional da Saúde, além de objetar gastos que, até então, vinham sendo aceitos, impondo-se, portanto, observância ao Comunicado SDG nº 23, de 2.012, sobretudo quanto à necessária incorporação dos repasses oriundos da Lei Federal nº 87, de 1.996 (Lei Kandir).
27ª)Apresentação no Portal da Transparência do Governo Paulista, em tempo real, da situação de todos os projetos ligados à Copa 2.014, indicando os seguintes elementos: a) nome do projeto; b) participação financeira dos governos e dos particulares; c) valor previsto; d) valor contratado; e) nome da empresa contratada; f) data de início; g) valor total dos termos aditivos; h) fase atual da execução física; i) valor total pago.
Acreditamos que estas recomendações permitirão uma melhor avaliação do desempenho da gestão estadual e que é dever desta Casa zelar para que sejam atendidas.
A gestão do Estado mostra-se responsável, diversas ações foram feitas para sanear as finanças, tanto do lado das despesas quanto das receitas, assim como foram utilizados instrumentos para dinamizar a economia paulista. 
Ante todo o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 2012, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, com as recomendações apresentadas neste parecer.
É nosso parecer.
a) Roberto Massafera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 19-12-2012.

a) Célia Leão – Presidente

Orlando Morando – Carlão Pignatari – Vitor Sapienza – Luiz Moura (com voto em separado) – Isac Reis (com voto em separado) – Célia Leão
VOTO EM SEPARADO
Os representantes da Bancada do Partido dos Trabalhadores nesta Comissão de Fiscalização e Controle, Deputados Isac Reis e Luiz Moura, discordam das conclusões apresentadas pelo Relator designado para elaborar o parecer ao Projeto de Decreto Legislativo n. 10 de 2012, pelas razões expostas neste voto em separado.
Em seu parecer, o relator reitera as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que já foram exaustivamente espancadas no voto em separado apresentado pelos Deputados Enio Tatto, Luiz Claudio Marcolino e Simão Pedro na Comissão de Finanças, por ocasião da discussão e votação das Contas Anuais relativas ao exercício de 2011 . 
Entendemos que as irregularidades apontadas pelos órgãos técnicos do Tribunal de contas do Estado de São Paulo quando da análise das contas do Governador, que já foram exaustivamente espancadas no voto em separado apresentado pelos Deputados Enio Tatto e Luiz Claudio Marcolino e Simão Pedro na Comissão de Finanças, por ocasião da discussão e votação das Contas Anuais relativas ao exercício de 2011, maculam de forma peremptória as contas do Governador, e, s.m.j., não podem  figurar apenas como meras recomendações e sim vícios irreparáveis impondo a esta Casa o cumprimento de suas prerrogativas e o exercício de seu DEVER de considerar as Contas do Governador IRREGULARES, senão vejamos: 
O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2011. 
Comunicado sobre o recebimento das contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo TC - 143/026/11.
No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo foi designado relator o Conselheiro Dr. Edgard Camargo Rodrigues. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP concluiu pela aprovação das contas relativas ao exercício de 2011.
Em seu parecer, no entanto, o eminente relator do TCE/SP aponta a existência de diversas irregularidades, relacionadas à falta de planejamento, transparência, efetividade e eficácia do gasto, entre outras questões.
Outro item, abordado pela auditoria do TCE mas não incluído no parecer final, também será aqui desenvolvido: os desvios na implantação do Novo DETRAN.
A estes problemas na administração pública, podemos também acrescentar inúmeras críticas à execução orçamentária e financeira do Estado em 2011, que se não afrontam diretamente a legislação vigente, afetam profundamente as possibilidades de desenvolvimento econômico e social do Estado.
Finalmente, alguns problemas específicos, relativos à nota fiscal paulista e ao gasto mínimo constitucional na educação - este item, por si só, com força para reprovação das contas, mas não abordados pela auditoria do TCE - devem ser incorporados a esta análise das Contas do Governador.
RECOMENDAÇÕES APONTADAS PELO PARECER FINAL DO RELATOR DO TCE/SP – 2011
O Tribunal de Contas do Estado de SP, baseado no relatório de auditorias, elaborou 27 recomendações ao Estado de SP, muitas delas já antigas.
Podemos destacar os temas mais importantes:
a) Planejamento orçamentário ineficaz e falta de gestão por resultados, comprometendo a qualidade do gasto público;
b) Falta de informações sobre os investimentos detalhados das empresas estatais não dependentes;
c) Falta de transparência do orçamento em relação às propostas populares feitas nas audiências públicas;
d) Inexistência de leis específicas para abertura de créditos suplementares (remanejamentos), conforme estabelece a Constituição Estadual;
e) Falta de transparência orçamentária em relação aos recursos dos royalties;
f) Baixa recuperação da dívida ativa;
g) Ineficácia e ineficiência no aproveitamento dos recursos humanos da polícia militar;
h) Falta de transparência em relação aos valores disponíveis para pagamento de precatórios judiciais;
i) Irregularidades e falta de transparência na FDE;
j) Falta de transparência nas despesas da Copa do Mundo;
PLANEJAMENTO INEFICAZ / BAIXA QUALIDADE DO GASTO
- Aperfeiçoamento da quantificação das metas físicas do planejamento orçamentário, reduzindo a distância entre o previsto e o realizado.
- Atuação sob indicadores que avaliem a eficiência, a economicidade e a efetividade dos programas desenvolvidos, conferindo maior qualidade ao gasto estadual.
- Apresentação de metas que guardem identidade nos 3 (três) planos orçamentários: plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual.
- Inclusão dos valores empenhados e pagos no exercício, inclusive suas correlações com os importes das dotações e das liquidações, nos demonstrativos concernentes ao acompanhamento da execução dos programas e das ações de governo, para viabilização e facilitação do cotejo entre as metas quantitativas previstas nas leis orçamentárias, especificamente a lei orçamentária anual, e as efetivamente realizadas, com o intuito de se aferir o cumprimento das ações e o aperfeiçoamento dos investimentos de Governo.
FALTA DE INFORMAÇÕES DOS INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS ESTATAIS
- Evidenciação, pelo SIAFEM, de forma atualizada e pormenorizada, do investimento realizado pelas estatais não-dependentes, sobretudo quando há envolvimento de recursos do Tesouro.
FALTA DE TRANSPARÊNCIA DO ORÇAMENTO EM RELAÇÃO ÀS PROPOSTAS POPULARES FEITAS NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
- A lei de diretrizes orçamentárias deve determinar que, sob específicas Atividades ou Projetos, haja identificação das propostas populares feitas por exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 48, parágrafo único).
QUESTÕES NÃO OBSERVADAS PELA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
- A lei de diretrizes orçamentárias deve quantificar financeiramente todas as metas físicas propostas, sobretudo para evitar que o elenco de ações mostre-se inexequível frente à capacidade de investimento do Estado.
- O anexo de metas e prioridades da lei de diretrizes orçamentárias deve conter previsão, no corpo das ações de governo, de quantificada necessidade de novos servidores, o que atende à especificidade prescrita no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal.
- Tal qual faz, há muito tempo, a União, e para atenuar a inexistência do instrumento previsto no art. 165, § 9º, da Constituição Federal, a LDO estadual deve enriquecer seu conteúdo, mediante proibição de certas despesas e estabelecimento de critérios objetivos para subvencionar entidades do terceiro setor, além de enunciar que as vedações fiscais de último ano de mandato também alcançam as autarquias, fundações e empresas dependentes.
- Enunciação pela lei de diretrizes orçamentárias de critérios para subvencionar entidades da Administração indireta, condições que, eventualmente, podem se atrelar ao cumprimento de metas operacionais.
INEXISTÊNCIA DE LEIS ESPECÍFICAS PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES
- Nos termos do art. 176, inciso VI, da Constituição Estadual, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos orçamentários exige sempre lei específica, e não a genérica margem da lei de orçamento para créditos suplementares.
FALTA DE TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTÁRIA EM RELAÇÃO AOS RECURSOS DOS ROYALTIES
- Identificação dos Royalties em item próprio, vinculado de receita, diferenciado do Tesouro, considerando que tal ingresso deve ser aplicado conforme a Lei federal nº 7.990, de 1.989 e o art. 24 do Decreto federal nº1, de 1.991.
BAIXA RECUPERAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA
- Atuação articulada entre a Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado de molde a incrementar a recuperação da dívida ativa, não se despendendo maiores esforços junto a devedores falidos ou com o CNPJ baixado, tendo em conta o histórico baixo índice de recuperação de tal ativo (0,27%), a considerável inscrição havida em 2.011 (R$ 32,615 bilhões) e seu alentado saldo contábil (R$ 193 bilhões).
- À vista da elevada incerteza de recebimento e do novo modelo de contabilidade pública, deve a Administração, em oposição à Dívida Ativa, criar conta subtrativa nomeada “Ajuste a Valor Recuperável”, de sorte a revelar o justo valor desse ativo.
PROBLEMAS NA CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS
- O cancelamento de Restos a Pagar deve ser feito de forma independente da execução orçamentária.
- Especialmente quanto ao ICMS e IPVA, regularização de diferenças entre os valores arrecadados e contabilizados.
- Inserção, pela Contabilidade Estadual, dos gastos de aposentadorias e pensões no grupo Pessoal e Encargos Sociais, e não em Outras Despesas Correntes.
- Em atenção aos princípios da especificidade do gasto público e da transparência fiscal, bem como atender ao art. 15 da Lei nº 4.320, de 1.964, a lei orçamentária anual deve conter detalhamento até o nível do elemento de despesa.
- O resultado financeiro deve ser extraído da diferença entre o Disponível Financeiro e a Dívida Flutuante, sem considerar os grupos Realizável, Exigível e Diversos do Ativo e Passivo Financeiro. Não se produzirá improvável suporte monetário para créditos adicionais, nem para despesas realizadas nos 8 (oito) últimos meses do mandato, o que, neste último caso, poderia franquear o descumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
- À vista do art. 50, inciso I, e do art. 8º, parágrafo único, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo do Saldo da Conta Financeira deve evidenciar as sobras financeiras da Educação, Saúde, Precatórios Judiciais, Multas de Trânsito, Royalties, entre outras vinculações constitucionais e legais de maior porte.
FALTA DE TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES AUTORIZADAS A RECEBER AJUDA FINANCEIRA DO ESTADO
- Tão logo aprovada a lei orçamentária anual, deve ser encaminhada ao Tribunal de Contas relação das entidades autorizadas a receber ajuda financeira da Fazenda do Estado.
INEFICÁCIA E INEFICIÊNCIA NO APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS DA POLÍCIA MILITAR
- Melhor aproveitamento dos recursos humanos à disposição da Polícia Militar do Estado.
FALTA DE TRANSPARÊNCIA EM RELAÇÃO AOS VALORES PARA PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS
- Em cada exercício financeiro, deve a Fazenda do Estado, para a quitação de requisitórios judiciais, disponibilizar, no SIAFEM, 1,5% da receita corrente líquida e mais o valor das obrigações de pouca monta.
IRREGULARIDADES E FALTA DE TRANSPARÊNCIA NA FDE
- Aplicação efetiva dos recursos do ensino, sobretudo os convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, no próprio exercício de repasse.
- A Fundação de Desenvolvimento da Educação – FDE deve evidenciar em sua página eletrônica, por data, os repasses oriundos do Tesouro, bem assim os decorrentes empenho, liquidação e pagamento.
MUDANÇAS NA APURAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DA SAÚDE
- Atentar para o fato de que a Lei Complementar federal nº 141, de 2.012, ampliou a receita sobre a qual se apura o mínimo constitucional da Saúde, além de objetar gastos que, até então, vinham sendo aceitos, impondo-se, portanto, observância ao Comunicado SDG nº 23, de 2.012, sobretudo quanto à necessária incorporação dos repasses oriundos da Lei federal nº 87, de 1.996 (Lei Kandir).
FALTA DE TRANSPARÊNCIA DAS DESPESAS COM A COPA DO MUNDO 
- Apresentação no Portal da Transparência do Governo Paulista, em tempo real, da situação de todos os projetos ligados à Copa 2.014, indicando os seguintes elementos: a) nome do projeto; b) participação financeira dos governos e dos particulares; c) valor previsto; d) valor contratado; e) nome da empresa contratada; f) data de início; g) valor total dos termos aditivos; h) fase atual da execução física; i) valor total pago.
DESVIOS NO NOVO DETRAN
Após uma detalhada auditoria nas obras do Novo DETRAN/SP, observa-se que os prejuízos estimados ao erário público chegaram aos quase R$ 19 milhões.
A falta de planejamento na criação do deste órgão, a partir da auditoria, surge como principal marca do governo paulista.
Diante deste quadro, o TCE apontou inúmeros problemas, que resultaram em ilegalidades e falta de economicidade.
A tabela abaixo aponta os principais problemas encontrados pela auditoria, com os respectivos prejuízos estimados.
	Problemas Novo Detran/auditoria do TCE
	Valor do prejuízo

	Aluguel do DET-SUL, com apenas 50% da área usada
	           3.479.305,80 

	Despesas de condomínio (R$ 50.707/mês) - sem que o DETRAN saiba detalhá-las
	 

	Todas as obras e benefícios executadas com recursos públicos serão incorporadas ao patrimonio do locador, sem ressarcimento ao Estado, contrariando parecer da consultoria jurídica
	           7.792.395,36 

	Serviço sem contrato com a CPOS - projeto básico e executivo da obra do DET-SUL , Centro e Leste
	           1.909.060,57 

	Projetos elaborados com falhas, ocasionando o acréscimo no custo da obra e prorrogação no prazo de entrega: DET SUL e LESTE.
	           2.734.555,01 

	Obras realizadas sem autorização.
	           1.247.304,00 

	Instalação de sistema de ar condicionado diverso do contratado e não operante.
	                 29.772,71 

	Valor de aditivos para gerenciamento de obras civis, dos serviços e recebimentos de pagamentos antes da entrega de serviços.
	               262.432,52 

	Contrato de informática julgado irregular pelo TCE
	           1.023.650,00 

	Aquisição de equipamentos de informática em data anterior ao contrato de locação e início das obras no DET SUL e Leste. Não localização das pesquisas de mercado e do SIAFISICO nas contratações e perda do prazo de garantia.
	 

	Aquisição de mobiliário com valores superiores aos encontrados no SIAFISICO. Desclassificação de fornecedores no pregão eletrônico, sem justificativa detalhada.
	               364.700,83 

	Total
	         18.843.176,80 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA – 2011
Os números são frios e não mentem: em 2011, o governo Alckmin continuou arrecadando muito, mas os investimentos não seguiram a mesma trajetória de crescimento.
As operações de crédito previstas não se realizaram, mas o crescimento das receitas tributárias ainda foi expressivo no período. Mesmo assim, o governo estadual reduziu os investimentos públicos, afetando todas as Regiões Administrativas do Estado. Também reteve dinheiro em caixa, ampliou os gastos com o custeio da máquina e deixou de aplicar recursos expressivos na Saúde, decisões políticas na “contramão” do que seria recomendado para o enfrentamento da crise internacional que se aprofundou.
Os detalhes desta avaliação seguem abaixo:
No ano passado, as receitas totais foram de R$ 157,8 bilhões, enquanto em 2010 elas haviam atingido a cifra de R$ 149,3 bilhões, um crescimento de 5,65% em termos nominais. Descontada a inflação, as receitas totais ficaram praticamente inalteradas.
Em relação aos valores previstos, o governo paulista arrecadou em 2011 cerca de R$ 2,2 bilhões acima do esperado, além de utilizar R$ 1,5 bilhão do superávit financeiro (“sobras de caixa”) obtido em 2010.
Ocorre que o Estado apresentou em 2010 uma arrecadação excepcional (puxada pelo grande crescimento econômico da economia brasileira), e em 2011 os números totais foram afetados negativamente por uma forte queda nas receitas de capital (operações de crédito e alienação de bens). 
A queda nos números referentes à alienação de bens deve-se ao fato de que em 2010 o governo estadual recebeu grande parte dos recursos da venda da Nossa Caixa, não sobrando quase nada de significativo para a venda ou privatização em 2011 e nos anos subsequentes.
Nas operações de crédito, a queda ocorreu porque foram previstos recursos improváveis em 2011, tais como para as obras do Rodoanel Trecho Norte (que apenas neste ano teve o seu novo projeto e traçado definidos), a Linha 5 do Metrô (com problemas na justiça) e o Teatro da Dança no centro de São Paulo (parte do projeto da Nova Luz, também com problemas jurídicos, sociais e econômicos).
Como resultado, mais 70% dos recursos previstos com empréstimos em 2011, sobretudo para financiar os investimentos na área dos transportes metropolitanos (trens e metrô), não foram obtidos.
O governo esperava arrecadar com empréstimos a quantia de R$ 4,2 bilhões, mas no ano passado só arrecadou R$ 1,2 bilhão.
De 2007 a 2010, o governo do estado estimou arrecadar quase R$ 11,2 bilhões, mas arrecadou apenas R$ 4,7 bilhões (-57,8%), deixando de aplicar em investimentos mais de R$ 6,5 bilhões. Deste montante, 51% das operações de crédito internas (junto ao BNDES e Caixa Econômica Federal) foram realizadas e apenas 40% das externas se efetivaram (junto a instituições financeiras internacionais).
Chamamos a atenção para os empréstimos da Linha 4 do Metrô (fase 1): dos R$ 145  milhões previstos, o governo do Estado não obteve um centavo. Cumpre destacar que os contratos foram prorrogados até maio de 2012.
Os recursos externos para a aquisição de trens e sistemas de telecomunicações do Metrô e da CPTM também ficaram abaixo do planejado: estava prevista a arrecadação de R$ 792 milhões, mas o valor final realizado foi de R$ 506 milhões, uma queda de R$ 286 milhões (-36%). Isto aponta as dificuldades do Metrô e da CPTM em realizar a modernização das linhas, reduzindo as constantes panes vividas pelo sistema metro- ferroviário.
Os recursos previstos para a Linha 5 do Metrô eram de R$ 814 milhões, mas foram obtidos apenas a quantia de R$ 124 milhões (-84%).
Diante deste comportamento atípico das Receitas de Capital (Alienação de Bens e Operações de Crédito), devemos nos concentrar na análise da evolução da arrecadação das chamadas Receitas Correntes e Tributárias do Estado, fonte principal e estável dos recursos para o pagamento de suas principais despesas.
Considerando apenas as Receitas Correntes, o governo paulista arrecadou R$ 140,8 bilhões em 2011, enquanto em 2010 o valor arrecadado foi de R$ 131 bilhões, um crescimento de 7,51% em termos nominais. Este crescimento apresentado foi, inclusive, acima da inflação, ou em outras palavras, um crescimento real da arrecadação.
As Receitas Tributárias, parte principal das Receitas Correntes - onde estão contabilizados os valores arrecadados através dos impostos estaduais (receita própria estadual, através do ICMS, IPVA e ITCM) -, apresentaram um crescimento da arrecadação ainda maior, atingindo quase 10%, em termos nominais, de 2010 para 2011. Este crescimento foi fortemente puxado pela arrecadação de ICMS (crescimento de 9,9%) e de IPVA (crescimento de 11,1%).
As chamadas Outras Receitas Correntes - provenientes em grande parte do recebimento de multas e juros relativos aos impostos estaduais, bem como do plano de parcelamento de impostos em atraso – também apresentou forte crescimento de 2010 para 2011: mais de 14,6%.
Em comparação com os valores previstos, o excesso de arrecadação nas receitas correntes, especialmente provenientes de impostos, chegou a R$ 5,8 bilhões em 2011.
A receita patrimonial cresceu mais de R$ 614 milhões acima da previsão, mas o mesmo não ocorreu com as receitas advindas das concessões e permissões do Estado - referente aos recursos que o Governo recebe das concessionárias que administram as rodovias paulistas -, que não atingiu o previsto em quase  R$ 603 milhões (-43%).Lembramos que em 2010 foi arrecado com concessões cerca de R$ 2,39 bilhões e em 2011 o valor caiu para apenas R$ 791 milhões, uma redução de R$ 1,6 bilhões (-67%).
Em síntese, a “máquina arrecadatória” do Estado funcionou, garantindo um expressivo aumento das receitas próprias, o que possibilitou a arrecadação de recursos para o aumento dos investimentos públicos em 2011. Quando analisamos as despesas realizadas, porém, não é isso o que observamos.
Tabela 1. Receitas Estaduais Previstas e Arrecadadas em 2011. (valores em R$)
	
	2011
Previsto
	2011 
Arrecadado
	Variação 
nominal
	Variação %

	RECEITAS CORRENTES
	135.050.058.490
	140.892.162.813
	5.842.104.323
	4,33%

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	2.663.749.320
	4.500.299.833
	1.836.550.513
	68,95%

	RECEITA AGROPECUARIA
	21.644.680
	25.090.691
	3.446.011
	15,92%

	RECEITA DE SERVICOS
	2.524.245.483
	2.578.568.052
	54.322.569
	2,15%

	RECEITA INDUSTRIAL
	197.052.528
	166.536.595
	-30.515.933
	-15,49%

	RECEITA PATRIMONIAL
	3.586.685.710
	4.201.184.705
	614.498.995
	17,13%

	RECEITA TRIBUTARIA
	109.739.735.976
	113.450.949.177
	3.711.213.201
	3,38%

	RECEITAS DE CONTRIBUICOES
	3.544.981.562
	3.759.444.272
	214.462.710
	6,05%

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	12.771.963.231
	12.210.089.488
	-561.873.743
	-4,40%

	RECEITAS DE CAPITAL
	5.673.505.853
	1.436.380.134
	-4.237.125.719
	-74,68%

	ALIENACAO DE BENS
	810.762.782
	49.467.584
	-761.295.198
	-93,90%

	AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS
	3.000.130
	5.030.571
	2.030.441
	67,68%

	OPERACOES DE CREDITO
	4.272.848.329
	1.196.759.419
	-3.076.088.910
	-71,99%

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	191.520.781
	55.865.780
	-135.655.001
	-70,83%

	TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
	395.373.831
	129.256.780
	-266.117.051
	-67,31%

	RECEITAS ORÇAMENTÀRIAS TOTAIS
	140.723.564.343
	142.328.542.947
	1.604.978.604
	1,14%

	RECEITAS TOTAIS
	155.550.876.877
	157.805.696.391
	2.254.819.514
	1,45%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária.
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 2. Receitas Estaduais Arrecadadas em 2010 e 2011. (valores em R$)
[image: image1.emf]2011/2010 2011/2010

arrecadado arrecadado variação nominal variação %

1 - RECEITAS CORRENTES 131.045.311.419 140.892.162.813 9.846.851.394 7,51%

11 - RECEITA TRIBUTARIA 103.211.772.288 113.450.949.177 10.239.176.889 9,92%

111205 - IPVA 9.391.223.555 10.437.320.845 1.046.097.291 11,14%

111302 - ICMS 89.517.090.802 98.390.265.143 8.873.174.341 9,91%

12 - RECEITAS DE CONTRIBUICOES 3.379.993.469 3.759.444.272 379.450.803 11,23%

13 - RECEITA PATRIMONIAL 6.461.510.197 4.201.184.705 -2.260.325.492 -34,98%

132501 - REC.DE REMUNER.DE DEP.BANC.- APLIC.FINANCEIR 2.175.457.903 2.621.210.460 445.752.558 20,49%

133901 - OUTRAS RECEITAS DE CONCESSOES E PERMISSOES 2.391.774.435 791.143.712 -1.600.630.723 -66,92%

16 - RECEITA DE SERVICOS 2.250.906.069 2.578.568.052 327.661.983 14,56%

17 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 11.626.773.409 12.210.089.488 583.316.079 5,02%

172101 - PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO 5.145.771.813 5.756.253.389 610.481.576 11,86%

172133 - TRANSF. DE RECURS. DO SUS 3.791.130.872 3.910.152.645 119.021.773 3,14%

172135 - TRANSF. REC. DO FNDE 1.814.104.468 1.513.541.196 -300.563.272 -16,57%

19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.926.021.577 4.500.299.833 574.278.256 14,63%

191142 - MULTAS E JUROS DE MORA DO ICMS 712.364.031 889.786.813 177.422.782 24,91%

191950 - MULTAS POR AUTO DE INFRACAO 690.668.649 783.410.791 92.742.142 13,43%

193115 - RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO ICMS 265.942.877 384.672.074 118.729.197 44,64%

199001 - PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DO ICMS 232.397.115 198.748.739 -33.648.376 -14,48%

199099 - OUTRAS RECEITAS 553.096.016 666.430.035 113.334.019 20,49%

2 - RECEITAS DE CAPITAL 4.564.468.360 1.436.380.134 -3.128.088.226 -68,53%

21 - OPERACOES DE CREDITO 1.587.822.603 1.196.759.419 -391.063.184 -24,63%

211499 - OUTRAS OPER.AÇOES CREDITO INTERNAS CONTRATUAIS 335.278.215 111.083.947 -224.194.268 -66,87%

212399 - OUTRAS OPERACOES CREDITO EXTERNAS CONTRATUAIS 1.246.934.105 1.057.054.687 -189.879.418 -15,23%

22 - ALIENACAO DE BENS 2.800.772.862 49.467.584 -2.751.305.278 -98,23%

221902 - VENDA DE OUTROS BENS PATRIMONIAIS DO ESTADO 2.758.059.876 31.824.487 -2.726.235.389 -98,85%

222901 - ALIENACAO DE OUTROS BENS IMOVEIS 42.712.986 17.643.097 -25.069.889 -58,69%

23 - AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 5.884.025 5.030.571 -853.454 -14,50%

24 - TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 135.506.130 129.256.780 -6.249.350 -4,61%

25 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 34.482.740 55.865.780 21.383.039 62,01%

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS TOTAIS 135.609.779.779 142.328.542.947 6.718.763.168 4,95%

7 - RECEITAS CORRENTES - INTRA-ORCAMENTARIAS 12.569.760.580 14.456.518.976 1.886.758.396 15,01%

8 - RECEITAS DE CAPITAL - INTRA-ORCAMENTARIAS 1.193.524.110 1.020.634.468 -172.889.642 -14,49%

RECEITAS TOTAIS 149.373.064.469 157.805.696.391 8.432.631.922 5,65%

2010 2011


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 3. Operações de Crédito Previstas e Arrecadadas em 2011. (valores R$)
	
	2011
Previsto
	2011 Arrecadado
	Variação nominal
	Variação 
%

	DV0001064 I-AGE-BNDES "SIST.PUB.ESCR.DIGITAL
	5.724.000
	0
	-5.724.000
	-100,00%

	DV0001067-PROG. METROP. MACRODRENAGEM   CEF
	38.400.000
	0
	-38.400.000
	-100,00%

	DV0001068-EXPANS. LINHA 5 LILAS METRO - BNDE
	246.890.000
	0
	-246.890.000
	-100,00%

	DV0001070-CONSTRUÇÃO LINHA 17-OURO/METRÔ/CEF
	525.300.000
	0
	-525.300.000
	-100,00%

	DV0002032 AGE-BIRD "LINHA 4 METRO"
	71.575.000
	0
	-71.575.000
	-100,00%

	DV0002037 E-JBIC-AGE-METRO "LINHA 4 METRO"
	73.925.000
	0
	-73.925.000
	-100,00%

	DV0002051-EXPANSÃO LINHA 5-LILÁS METR0/BID
	310.700.000
	0
	-310.700.000
	-100,00%

	DV0002055-PROG.SAN.AMB.MANANC.ALTO TIETE/BIR
	3.300.000
	0
	-3.300.000
	-100,00%

	DV0002058-PROG.RECUP.ÁGUA-REÁGUA-BIRD/7870 B
	16.704.000
	0
	-16.704.000
	-100,00%

	DV0002062-PROG. VÁRZEAS DO TIETÊ/BID2500
	64.200.000
	0
	-64.200.000
	-100,00%

	PROG.EFICIENCIA ENERGETICA DO ESTADO
	1.166.000
	0
	-1.166.000
	-100,00%

	DV0002050 E-AGE-BIRD-ESTRADAS VICINAIS-FASE
	17.100.000
	42.230
	-17.057.770
	-99,75%

	DV0002047 E-AGE-BID "APL/SP"
	15.392.000
	96.661
	-15.295.339
	-99,37%

	DV0002056-DES.R.SUST.MICROB.II/BIRD7908/SAA
	11.953.000
	81.731
	-11.871.269
	-99,32%

	PROJ.SUL TRENS-AQUIS.MAT.ROD.SIST.-BID/METRO
	37.925.000
	783.095
	-37.141.905
	-97,94%

	DV0002061-SOCIOAMBIENTAL S.MAR/BID/F.FLOREST
	33.078.000
	983.177
	-32.094.823
	-97,03%

	RED.CARBONO/MELHORIA EFICIENCIA TRANSP.PUBL.
	752.000
	41.040
	-710.960
	-94,54%

	TRANSF. DO EXTERIOR - CONTRIBUICAO FINANCEIR
	1.019.030
	86.286
	-932.744
	-91,53%

	DV0002049-PROJ.SULTRENS M.R.S.CPTM-SUBSCRICA
	158.564.031
	18.676.573
	-139.887.458
	-88,22%

	DV0002044 MATERIAL RODANTE SISTEMA-BIRD CPTM
	233.426.900
	30.000.000
	-203.426.900
	-87,15%

	DV0002041 E-AGE-BID ECOTURISMO MATA ATLANTIC
	6.286.000
	1.257.385
	-5.028.615
	-80,00%

	DV0002048 REC.ROD.-ETAPA III(ESTR.VICINAIS)
	47.500.000
	11.283.039
	-36.216.961
	-76,25%

	DV0002036 E-AGE-BID "FABRICAS DE CULTURA"
	15.000.000
	3.604.452
	-11.395.548
	-75,97%

	DV0002061-SOCIOAMBIENTAL S.MAR/BID/S.HAB/CDH
	107.753.000
	26.524.532
	-81.228.468
	-75,38%

	DV0002056-DES.R.SUST.MICROB.II/BIRD7908/SMA
	4.600.000
	1.333.084
	-3.266.917
	-71,02%

	DV0002059-MODERN.LINHA 11 CORAL-CPTM/BIRD782
	158.563.990
	51.064.000
	-107.499.990
	-67,80%

	GESP-BNDES"UNIDADES PRISIONAIS"
	131.500.000
	51.083.947
	-80.416.053
	-61,15%

	DV0002052-EXP.L.5-LILÁS METRÔ/BIRD/STM-7855B
	256.399.990
	102.656.000
	-153.743.990
	-59,96%

	DV0002057 - PROFISCO - BID 2331/OC/BR.
	36.400.000
	14.580.640
	-21.819.360
	-59,94%

	DV0002044 MAT.RODANTE SISTEMA - BIRD METRO
	29.989.000
	16.000.000
	-13.989.000
	-46,65%

	PROJ.SUL TRENS AQUIS.MAT.ROD.SIST. - BID/CPT
	177.222.096
	150.812.749
	-26.409.347
	-14,90%

	DV0002054-PROG.REC.ESTR.VIC. FIV-BIRD 7837BR
	359.400.000
	329.882.371
	-29.517.629
	-8,21%

	DV0002046 MATERIAL RODANTE SISTEMA-JBIC CPTM
	256.293.000
	240.120.011
	-16.172.989
	-6,31%

	DV0002049-PROJ.SULTRENS-AQUIS.MAT.ROD-BID/ST
	53.894
	54.728
	834
	1,55%

	DV0002046 MAT.RODANTE SISTEMA - JBIC METRO
	57.393.900
	68.647.700
	11.253.800
	19,61%

	PROJ."RECUPERAçãO MATAS CILIARES"- UGE 26010
	211.000
	2.295.397
	2.084.397
	100%

	PROG.DESENV.CAPACIDADE REGULATÓRIA-ARSESP/BI
	10
	223.033
	223.023
	100%

	DV0002059 MODER.L.11CORAL-CPTM/SUBSC.BIRD782
	10
	11.870.329
	11.870.319
	100%

	DV0002052-EXP.LINHA 5-LILAS METRO/BIRD-7855B
	10
	21.606.000
	21.605.990
	100%

	DV0001069-RECUP. RODOVIAS FASE II - DER/BNDE
	10
	60.000.000
	59.999.990
	100%

	DV0002027 TESOURO - MICROBACIAS
	0
	4.107.784
	4.107.784
	100%

	TOTAL MATERIAL RODANTE - TRENS
	792.303.790
	506.418.283
	-285.885.507
	-36,08%

	TOTAL LINHA 5 - METRÔ
	813.990.000
	124.262.000
	-689.728.000
	-84,73%

	TOTAL LINHA 4 - METRÔ
	145.500.000
	0
	-145.500.000
	-100,00%

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO TOTAIS
	4.435.313.430
	1.219.802.055
	-3.215.511.375
	-72,50%


O Deputado Roberto Massafera, relator designado pela presidência da Comissão de Fiscalização e Controle, em seu voto, aponta  déficit orçamentário de R$ 723 milhões da receita executada, ou seja, constata que houve gastos maiores do que a receita arrecadada.
Comparando com os valores previstos em 2011, o governo Alckmin gastou acima do planejado com o custeio do Estado (pagamento do funcionalismo e outras despesas correntes). Com os investimentos e as inversões financeiras, a situação foi inversa. 
Em números, enquanto as despesas correntes foram maiores do que o previsto em mais de R$ 5 bilhões, os investimentos realizados ficaram R$ 1,2 bilhão abaixo do previsto.
Nas inversões financeiras (repasses para as empresas estatais investirem), apesar dos valores empenhados acima do previsto, o governo estadual deixou de pagar quase R$ 3,2 bilhões. 
Em termos de participação, constata-se que os investimentos representavam nas previsões iniciais 6,84% das despesas totais, mas os valores executados ao final do ano representavam apenas 5,94% das despesas totais realizadas. Esta queda representou R$ 1,2 bilhão a menos nos recursos investidos.
O mesmo processo ocorreu com as inversões financeiras - repasses para as empresas estatais - que equivaliam a 3,95% das despesas totais previstas e terminaram o ano representando apenas 3,45% das despesas totais executadas. Esta queda representou quase R$ 800 milhões a menos nos recursos repassados para as empresas estatais investirem.
Comparando 2011 em relação a 2010, as despesas totais liquidadas cresceram 8,09% em termos nominais, e fecharam 2011 em um valor superior à arrecadação do ano – R$ 158,9 bilhões. Isso ocorreu porque o governo paulista suplementou o orçamento através de “sobras de caixa” (superávit financeiro) observado em 2010, ou em outras palavras, recursos arrecadados no ano retrasado e utilizados apenas no ano passado.
Em detalhes, enquanto as despesas com o funcionalismo público (+10,44%), as demais despesas de custeio (+11,06%) e os gastos com juros e encargos da dívida (+14,24%) cresceram fortemente em termos nominais e reais, as despesas com investimentos diretos caíram 25,37% de um ano para o outro.
Considerando apenas os investimentos totais com recursos estaduais (ou recursos próprios), a queda, ainda assim, foi de 11,43%. Neste caso, portanto, já descontamos os efeitos da queda de captação de recursos através de operações de crédito. Em números, enquanto em 2010 os investimentos com recursos próprios foram de R$ 7,7 bilhões, em 2011 os valores caíram para R$ 6,8 bilhões.
Os valores investidos pelo Estado através de suas próprias secretarias, autarquias, fundações e empresas dependentes (aplicação direta) apresentaram uma queda ainda mais substancial no ano passado quando comparamos com o ano anterior. Neste caso, a queda foi de 51,75%.
Tabela 4. Despesas Estaduais Orçadas e Executadas em 2011. Grupo de Despesa. (valores em R$).
	
	Orçado
	Liquidado
	Variação nominal
	Variação %

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	48.996.367.802
	51.402.842.379
	2.406.474.577
	4,91%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	7.152.004.314
	7.100.955.822
	-51.048.492
	-0,71%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	78.718.914.748
	81.395.235.256
	2.676.320.508
	3,40%

	INVESTIMENTOS
	10.640.007.547
	9.434.420.890
	-1.205.586.657
	-11,33%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	6.142.898.130
	5.484.620.397
	-658.277.733
	-10,72%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	3.890.684.326
	4.137.942.398
	247.258.072
	6,36%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	10.000.000
	0
	-10.000.000
	-100,00%

	TOTAL
	155.550.876.867
	158.956.017.142
	3.405.140.275
	2,19%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 5. Despesas Estaduais Executadas em 2010 e 2011. Grupo de Despesa. (valores em R$).
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31 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 46.542.501.423 51.402.842.379 4.860.340.957 10,44%

32 - JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 6.216.034.968 7.100.955.822 884.920.853 14,24%

33 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 73.291.517.683 81.395.235.256 8.103.717.573 11,06%

44 - INVESTIMENTOS 12.641.410.031 9.434.420.890 -3.206.989.140 -25,37%

45 - INVERSOES FINANCEIRAS 4.713.424.222 5.484.620.397 771.196.176 16,36%

46 - AMORTIZACAO DE DIVIDA 3.651.171.060 4.137.942.398 486.771.338 13,33%

DESPESAS TOTAIS 147.056.059.386 158.956.017.142 11.899.957.756 8,09%

DESPESAS EM APLICAÇÕES DIRETAS (valores liquidados) 2010 2011 variação nominal variação %

31 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 27.809.898.108 29.929.389.289 2.119.491.181 7,62%

32 - JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 6.215.954.785 6.518.746.621 302.791.836 4,87%

33 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 36.281.328.048 40.835.627.763 4.554.299.715 12,55%

44 - INVESTIMENTOS 7.865.004.238 3.794.708.841 -4.070.295.397 -51,75%

45 - INVERSOES FINANCEIRAS 2.282.521.927 1.653.375.442 -629.146.485 -27,56%

46 - AMORTIZACAO DE DIVIDA 3.650.817.618 3.826.973.668 176.156.050 4,83%

DESPESAS TOTAIS EM APLICACOES DIRETAS 84.105.524.725 86.558.821.625 2.453.296.900 2,92%

INVESTIMENTOS POR FONTE DE RECURSO (valores liquidados) 2010 2011 variação nominal variação %

001 - TESOURO ESTADUAL 7.700.413.130 6.820.037.020 -880.376.109 -11,43%

002 - RECURSOS VINCULADOS ESTADUAIS 181.358.246 146.642.858 -34.715.388 -19,14%

003 - RECURSOS VINCULADOS 107.939.095 103.930.020 -4.009.075 -3,71%

004 - REC.PROPRIO-ADM.IND. 2.208.819.048 577.474.652 -1.631.344.395 -73,86%

005 - RECURSOS VINCULADOS FEDERAIS 914.726.494 624.547.419 -290.179.075 -31,72%

007 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO 1.528.154.019 908.668.621 -619.485.398 -40,54%

041 - TESOURO - CREDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO 0 253.120.300 253.120.300 100,00%

INVESTIMENTOS 12.641.410.031 9.434.420.890 -3.206.989.140 -25,37%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 6. Participação das Despesas Orçadas e Executadas. Grupo de Despesa. (valores em R$).
	
	Orçado
	Empenhado
	Liquidado
	Pago

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	31,50%
	32,03%
	32,34%
	31,47%

	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	4,60%
	4,42%
	4,47%
	4,80%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	50,61%
	50,85%
	51,21%
	56,27%

	INVESTIMENTOS
	6,84%
	5,94%
	5,94%
	3,03%

	INVERSOES FINANCEIRAS
	3,95%
	4,18%
	3,45%
	1,61%

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	2,50%
	2,58%
	2,60%
	2,82%

	RESERVA DE CONTINGENCIA
	0,01%
	0,00%
	0,00%
	0,00%

	TOTAL
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Apesar do excesso de arrecadação, o governo Alckmin gastou menos do que o previsto em diversas secretarias importantes, tais como as de Transporte Metropolitano (menos R$ 2 bilhões), Administração Penitenciária (menos R$ 125 milhões), Agricultura (menos R$ 215 milhões), Cultura (menos R$ 210 milhões), Direitos da Pessoa com Deficiência (menos R$ 16,5 milhões) e Saneamento (menos R$ 80 milhões).
Nesta relação, destacamos apenas aqueles órgãos que não apresentaram mudanças administrativas ao longo de 2011.
Entre os órgãos que gastaram mais do que o previsto destacaram-se as secretarias de Saúde (mais R$ 302 milhões), Transportes (mais R$ 986 milhões), Educação (mais R$ 681 milhões) e Segurança Pública (mais R$ 248 milhões).
A vinculação de gastos na educação (30% da arrecadação de impostos) e saúde (12% da arrecadação de impostos) obriga o Estado a gastar valores maiores do que o previsto nestas duas áreas sempre que a arrecadação de impostos fica acima do projetado, conforme ocorreu em 2011.
Tabela 7. Despesas Orçadas e Executadas em 2011. Órgãos. (valores em R$).
	
	Orçado
	Liquidado
	Variação nominal
	Variação 
%

	SECRETARIA DA JUSTICA E DA DEFESA DA CIDADANIA
	1.187.366.472
	1.392.981.626
	205.615.154
	17,32%

	SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIENCIA
	49.280.933
	32.822.478
	-16.458.455
	-33,40%

	SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
	2.714.311.325
	2.589.051.155
	-125.260.170
	-4,61%

	SECRETARIA DA CULTURA
	1.000.131.947
	789.894.259
	-210.237.688
	-21,02%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	19.725.391.452
	20.407.292.917
	681.901.465
	3,46%

	SECRETARIA DA HABITACAO
	1.315.104.631
	1.562.976.311
	247.871.680
	18,85%

	SECRETARIA DA SAUDE
	13.889.846.905
	14.192.516.148
	302.669.243
	2,18%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	11.953.203.031
	12.201.299.819
	248.096.788
	2,08%

	SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
	1.049.260.729
	833.990.840
	-215.269.889
	-20,52%

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	480.348.265
	785.549.655
	305.201.390
	63,54%

	SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	179.583.567
	159.897.694
	-19.685.873
	-10,96%

	SECRETARIA DE LOGISTICA E TRANSPORTES
	4.428.620.602
	5.415.439.758
	986.819.156
	22,28%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
	1.172.878.165
	1.093.138.979
	-79.739.186
	-6,80%

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS
	8.488.894.937
	6.469.633.848
	-2.019.261.089
	-23,79%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Os investimentos realizados foram R$ 1,2 bilhão inferiores ao previsto (menos 11,3%), mas devemos lembrar que há um grande volume de Restos a Pagar para 2012: cerca de R$ 5,3 bilhões. 
Esta situação se explica pela baixa execução de investimentos até outubro (- 50%), contribuindo fortemente para este volume expressivo de Restos a Pagar. 
Analisando os investimentos por Secretarias, ressalta-se a baixa execução em alguns órgãos: 
- na Secretaria de Justiça, menos 6,7% frente ao previsto, destacando-se os poucos investimentos da Fundação PROCON (menos 62% em relação ao orçado); na Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência, queda de 77,6%; na Secretaria do Meio Ambiente, menos 78%; na Secretaria de Cultura, menos 69% em relação ao valor planejado, com destaque para a queda dos investimentos na TV Cultura (menos 66% em relação ao orçado);
- na Secretaria de Administração Penitenciária, queda de 34% em relação ao previsto; na Secretaria de Segurança Pública houve corte dos investimentos de R$ 29 milhões (menos 6%), destacando-se a não execução dos investimentos previstos na Polícia Civil (menos 24%).
- na Secretaria de Transportes Metropolitanos, redução de 22% em relação ao planejado, destacando-se a não execução de investimentos previstos na CPTM (menos 14,5%);
- na Secretaria de Ciência e Tecnologia destacamos o corte nos investimentos da USP (menos 39%) e no Centro Paula Souza (menos 9% em relação ao orçado); na Secretaria de Educação, o corte chegou a R$ 247 milhões (menos 33%);
- na Secretaria de Saúde, deixou-se de executar R$ 282,9 milhões dos investimentos previstos (menos 34,9%);
Tabela 8. Investimentos Orçados e Executados em 2011. Órgãos. (valores em R$).
	Secretaria/Unidade Orçamentária
	Orçado
	Liquidado
	Variação nominal
	Variação 
%

	CASA CIVIL
	28.907.067
	40.899.265
	11.992.198
	41,49%

	CASA MILITAR
	10.000.010
	14.081.977
	4.081.967
	40,82%

	   FUNDO DE SOLIDARIEDADE
	3.907.037
	1.183.784
	-2.723.253
	-69,70%

	SECRETARIA DA JUSTICA
	83.309.180
	77.834.257
	-5.474.923
	-6,57%

	  FUNDAÇÂO PROCON
	700.030
	264.357
	-435.673
	-62,24%

	 CENTRO PAULA SOUZA
	208.000.000
	189.263.967
	-18.736.033
	-9,01%

	  IPT
	54.500.020
	32.107.958
	-22.392.062
	-41,09%

	  USP
	216.985.900
	131.951.930
	-85.033.970
	-39,19%

	SEC. DIREITOS DA PES. COM DEFICIENCIA
	15.000.000
	3.363.979
	-11.636.021
	-77,57%

	SECRETARIA ADMIN. PENITENCIARIA
	512.784.541
	334.688.260
	-178.096.281
	-34,73%

	SECRETARIA DA CULTURA
	314.900.050
	97.161.779
	-217.738.271
	-69,15%

	  TV CULTURA
	10.000.020
	3.350.000
	-6.650.020
	-66,50%

	SECRETARIA DA EDUCACAO
	750.000.000
	502.523.738
	-247.476.262
	-33,00%

	  FDE
	3.000.000
	457.687
	-2.542.313
	-84,74%

	SECRETARIA DA SAUDE
	809.162.571
	526.248.289
	-282.914.282
	-34,96%

	SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
	470.200.070
	440.681.255
	-29.518.815
	-6,28%

	  POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO
	146.206.500
	109.972.442
	-36.234.058
	-24,78%

	SECRETARIA DE ESPORTE
	30.082.790
	4.141.904
	-25.940.886
	-86,23%

	SECRETARIA DE TRANSPORTES
	2.209.834.141
	3.179.732.108
	969.897.967
	43,89%

	  ARTESP
	50.000.000
	4.130.266
	-45.869.734
	-91,74%

	SECRETARIA DE SANEAMENTO 
	473.951.750
	425.189.884
	-48.761.866
	-10,29%

	  ARSESP
	1.107.000
	13.990
	-1.093.010
	-98,74%

	  DAEE
	349.600.110
	253.214.775
	-96.385.335
	-27,57%

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	172.212.480
	37.989.573
	-134.222.907
	-77,94%

	SECRETARIA DOS TRANSP. METROPOL.
	2.242.388.854
	1.735.434.697
	-506.954.157
	-22,61%

	  CPTM
	1.148.164.030
	981.750.345
	-166.413.685
	-14,49%


As principais funções e subfunções que tiveram suas despesas abaixo do previsto foram: 
a) As sub-funções da Atenção Básica (menos R$ 17 milhões) e Saneamento Básico Urbano (menos R$ 20 milhões), vinculadas à função Saúde;
b) A sub-função de Informação e Inteligência (menos R$ 58 milhões), Formação de Recursos Humanos (menos R$ 18 milhões) e Alimentação e Nutrição (menos R$ 66 milhões), vinculadas à função de Segurança Pública;
c) A função Transporte teve corte R$ 1 bilhão, com destaque para a sub-função de Transportes Coletivos Urbanos (menos R$ 1,8 bilhão) e Transporte Ferroviário (menos R$ 242 milhões);
d) Na função Cultura houve corte de R$ 213 milhões, destacando-se o corte de R$ 216 milhões na sub-função Difusão Cultural e de R$ 8 milhões na sub-função Patrimônio Histórico;
e) Na função Educação chama a atenção o corte na sub-função ensino superior (menos 711 milhões);
f) Na função Gestão Ambiental, não se gastou R$ 143 milhões, especialmente nas sub-funções de Controle Ambiental (menos R$ 14 milhões) e da Preservação e Conservação Ambiental (menos R$ 104 milhões)
g) As funções de Saneamento (menos R$ 33,7 milhões), Energia (menos R$ 20 milhões), Agricultura (menos 83 milhões), Organização Agrária (menos R$ 2,4 milhões) e Trabalho (menos R$ 116 milhões) também deixaram de executar recursos importantes.
Por outro lado, as funções que tiveram suas despesas acima do previsto foram: a Assistência Social (mais R$ 227 milhões), a Saúde (mais R$ 190 milhões), a Educação (mais R$ 1,1 bilhão), a Habitação (mais R$ 247 milhões)  e a Segurança Pública (mais R$ 323 milhões) .
O orçamento estadual de 2011 apresentou 777 ações listadas, subtraídas as ações dos investimentos das empresas estatais, que não podem ter sua execução orçamentária verificada através do Sistema de Gerenciamento da Execução do Orçamento/SIGEO. 
Segundo levantamento, 493 (63%) ações não conseguiram executar os recursos previstos em sua totalidade, sendo que destas, 114 ações (14,6%) apresentaram execução orçamentária igual a zero e outras 115 ações (14,8%) apresentaram execução orçamentária abaixo dos 50%.
Entre as ações com execução orçamentária igual a zero ou muito próximo deste valor, destacamos: o acompanhamento e monitoramento ações de governo, a redução da mortalidade materna e infantil, o monitoramento do sistema educacional paulista, a recuperação das águas paulistas, obras vinculadas a eclusas da hidrovia tietê-parana, a urbanização da favela pantanal, a urbanização da favela paraisópolis, projetos do fundo garantidor habitacional – FGV, regularização fundiária de conjuntos habitacionais,   incentivo ao uso de fontes energéticas, reassentamento habitacional para moradores de área de risco, atuação em cortiços,  apoio e articulação da política de bioenergia, expansão do ensino superior e da pesquisa, trem Expresso para Guarulhos, implantação e subscrição de ações da agência de fomento ao desenvolvimento do Estado/AFESP.
Destaca-se também a baixa execução orçamentária das seguintes ações: três ações para modernização do sistema metro ferroviário tiveram corte de R$ 363 milhões (32%),  estudos de macro drenagem (- 96,6%), recuperação socioambiental da serra do mar (-55%), urbanização de favelas (-79%), reconhecimento dos territórios quilombolas (- 20%), fomento e apoio aos arranjos produtivos locais (- 99%), melhoria da qualidade das águas (- 40%), apoio a projetos de garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes (- 98%), progex - programa apoio tecnológico exportação (-96%), credito para expansão no agronegócio paulista (-97%), implantação de radio e tv digital (-51%), qualismais-apoio qualificação atenção básica (-34%),  ampliação do sistema prisional ( -27%), subscrição de ações do metro (-45%), esporte social (-23%),  melhoria substituição prédios escolas salas inadequadas (-48%), frentes de trabalho qualificação profissional do trabalhador (-65%), complexo cultural luz - teatro da dança (-85%), linhas da CPTM- adaptação para acessibilidade (-91%), jovem cidadão - meu primeiro trabalho (-11%), articulação munic. e consórcios de municípios (-25%), linhas metroviárias-ressarcimento gratuidades (-10%), metro-ressarcimento subsidio aos estudantes (-10%),  inteligência policial (-17%), centros de estudos de línguas (-98,5%),  construção e reforma de equipamentos esportivos (-94%), construção de centros fabricas de cultura (-93%), ações de concessão subsídios habitacionais (-80%), desenvolvimento ecoturismo região mata atlântica (-75%), implantação reservatórios retenção-piscinões (-74%), implementar ações voltadas para conservação da biodiversidade (-71%), construção reformas ampliação áreas físicas secretária da saúde (-62%), ler e escrever (-64%), parque várzeas do tiete (-57%), preservação e conservação de várzeas (-54%), aperfeiçoamento dos educadores do ensino médio (-53%), ação cooperação estado-municipio construção escolar (-52%), linha 11 - modernização expresso leste (-50%), linha 7- luz/jundiai – modernização expansão da oferta (-41%), aperfeiçoamento dos professores educadores do ensino fundamental (-34%), atuação especial em municípios (-30%), subscrição de ações da Dersa (-30%), melhor caminho (-20%), construção, ampliação,reforma de fóruns instalações do ministério publico (-15%).
Tabela 9. Execução das ações orçamentárias em 2011.
	
	Número de ações
	%

	Ações abaixo do previsto
	493
	63,45%

	Ações iguais ao previsto
	27
	3,47%

	Ações acima do previsto
	257
	33,08%

	Total
	777
	100,00%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
A despesa líquida com pessoal do Poder Executivo em 2010 foi de R$ 39,36 bilhões (ou 39,4% das Receitas Correntes Líquidas), ficando, portanto, R$ 7,14 bilhões abaixo do limite prudencial (46,5%) e R$ 9,59 bilhões abaixo do limite legal (49%). 
Em 2009, o gasto com pessoal havia sido de 41,29%. Agora em 2011, o gasto com pessoal volta a se aproximar do patamar de 2009 e chega a 40,87%, faltando R$ 6 bilhões para atingir o limite prudencial (46,5%) e R$ 8,68 bilhões abaixo do limite legal (49%). Deste modo, o impacto orçamentário dos reajuste para diversas categorias concedidos pelo governo Alckmin foram pequenos  visto que o aumento da despesa de pessoal frente a receita corrente liquida foi de apenas 1,4% em relação ao ano anterior.
Os números finais reforçam a crítica do PT ao longo de todo o ano, ou seja, o governo Alckmin teria condições legais de dar reajustes substanciais para o funcionalismo público sem ferir os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas preferiu manter a política do arrocho salarial.
Mais ainda, o Estado ampliou os gastos com terceirizações de serviços através das Organizações Sociais (OS´s), que por sua vez, ampliaram as quarteirizações, todas estas despesas não contabilizadas no relatório da LRF.
Enquanto as despesas totais do Estado subiram 8% de 2010 para 2011  (passando de R$ 147 bilhões para 159 R$ bilhões), as despesas com as OS´s – considerando os convênios e contratos de gestão firmados – aumentaram mais de 11% de um ano para o outro, atingindo em 2011 a cifra de R$ 3,27 bilhões.
O Congresso Nacional aprovou a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que trata da regulamentação da aplicação de recursos em ações de Saúde. Assim, garantiu base para o questionamento de uma série de práticas ilegais que causaram prejuízo ao cidadão paulista, visto que a lei promulgada pela presidenta Dilma Rousseff mantém os critérios já estabelecidos pelo Conselho Nacional da Saúde.
No cálculo para a composição do gasto constitucional para a Saúde e Educação, o governo do Estado não considera como receita no demonstrativo da Saúde as transferências federais da Lei Kandir e auxílio financeiro a estados exportadores. 

A não inclusão deste item na apuração da receita líquida de impostos para o cálculo da aplicação na Saúde contraria Portaria 2.047/02 do Ministério da Saúde, em seu Art. 10, inciso I, item b, assim como a Resolução 322/03 do Conselho Nacional de Saúde, em sua primeira diretriz. 
Mais ainda, por similaridade, esta receita faz parte da base de cálculo para a aplicação do percentual mínimo da Educação, seguido pelo próprio governo estadual.

O segundo problema refere-se à inclusão de programas e ações que não podem ser considerados no gasto da Saúde. Neste caso, devem ser descontados do valor apresentado pelo governo Alckmin os gastos no Programa Viva Leite, na alimentação aos presos, no atendimento médico aos Policiais Militares e civis, no gerenciamento das unidades prisionais e no pagamento de aposentadorias e pensões na área da Saúde.

Os programas que não são considerados ações e serviços de saúde somam R$ 691 milhões. Dessa forma, com essas exclusões, o gasto com a Saúde foi de 11,73%, ficando R$ 241 milhões abaixo do mínimo constitucional (12%).

Para o ano de 2012, o percentual que não será aplicado na Saúde deve ser de R$ 712 milhões. Se o governador Alckmin não quiser a sua conta rejeitada ele deve alterar a despesa com a Saúde na execução deste ano.

De 2001 até 2011, o governo paulista deixou de aplicar em Saúde, em valores corrigidos pelo IGP-DI, R$ 7,16 bilhões, o que daria para fazer 120 hospitais de 200 leitos em todo o Estado de São Paulo. Deve-se recordar que a construção de hospitais regionais foi uma grande demanda dos cidadãos paulistas nas audiências públicas promovidas pela Assembleia Legislativa nas diversas regiões do Estado de São Paulo.
Tabela 10. Demonstrativo dos recursos não aplicados na Saúde. 2001 a 2011.
	Gasto não aplicado com a saúde
	Valores nominais
	Valor corrigido pelo IGP-DI

	2001
	75.333.686
	164.133.148

	2002
	343.999.479
	607.808.139

	2003
	457.179.149
	734.947.073

	2004
	669.300.000
	958.786.439

	2005
	379.000.000
	533.916.477

	2006
	1.100.000.000
	1.495.769.550

	2007
	1.000.000.000
	1.275.460.300

	2008
	381.430.000
	437.497.120

	2009
	319.000.000
	372.453.107

	2010
	324.476.000
	342.035.278

	2011
	241.420.480
	241.420.480

	Total 
	5.291.138.794
	7.164.227.112

	2012
	712.881.240
	 


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Tabela 11. Demonstrativo da aplicação de recursos na Saúde em 2011.
	
	Orçado
	Realizado

	A - RECEITA TOTAL (1+2+3) 
	113.621.143
	118.305.595

	1 - IMPOSTOS 
	107.100.544
	109.831.733

	2 - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS 
	5.557.168
	5.793.553

	2.1 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
	3.579.250
	3.902.767

	2.2 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados - FPE
	631.577
	600.877

	2.3 - Cota-Parte do IPI - Estados Exportadores 
	716.278
	661.530

	2.4 - Cota-Parte Imposto sobre Operações de Crédito - Ouro
	24
	236

	2.5 - Desoneração ICMS LC 87 - 13/09/96 
	455.448
	455.448

	2.6 -Auxílio Financeiro para Exportadores
	174.591
	172.695,00

	3 - OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
	963.431
	2.680.309,00 

	B - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 
	29.574.074
	30.468.491

	C - RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (A - B) 
	84.047.069
	87.837.104

	D - DESPESAS 
	10.165.378
	10.990.719

	1 - Secretaria da Saúde - Administração Direta 
	7.879.632
	8.868.453

	2 - Secretaria da Saúde - Administração Indireta 
	1.202.022
	2.122.265

	Ações que não estão de acordo com resolução 322/03 do CNS
	1.008.039
	691.687

	  (-) Programa Viva Leite (Secretaria de Agricultura)
	150.654
	19.562

	  (-) Fornecimento de Alimentação à População Prisional 
	2.703
	1.853

	  (-) ATENDIMENTO DE SAÚDE AOS POLICIAIS MILITARES
	13.131
	14.249

	  (-) 10.302.1816.5002 ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO AOS PMs
	766
	708

	  (-) 10.422.1714.5641 SERVIÇOS TÉCNICOS E PERICIAIS
	3.515
	2.731

	  (-) ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR POR TERCEIROS (IAMSPE)
	100.000
	104.786

	  (-) GERENCIAMENTO DAS UNIDADES DO SISTEMA PRISIONAL
	34.748
	31.999

	  (-) Gasto previdenciário
	652.522
	485.799

	  (-) MELHORIA DA QUALIDADE DAS ÁGUAS
	50.000
	30.000

	GASTO EFETIVO COM A SAÚDE
	9.157.339
	10.299.032

	E - PERCENTUAL DE APLICAÇÃO - (D/C) %
	10,90%
	11,73%

	12% para a saúde
	10.085.648
	10.540.452

	Não aplicado na saúde
	928.309
	241.420


A meta fixada para o superávit primário para 2011 foi de R$ 4,09 bilhões, mas o valor alcançado atingiu a marca de R$ 5,95 bilhões (mais 45%). Os gastos com o serviço da dívida também ficaram acima do previsto. Enquanto o governo estimava que este gasto seria de R$ 11,04 bilhões em 2010, os valores efetivamente gastos atingiram os R$ 11,31  bilhões (+2,4%). 
Pelas projeções iniciais, o superávit primário financiaria 37,08% das despesas com a dívida, mas ao final acabou cobrindo 52,58%.
O déficit nominal ainda é expressivo é ficou negativo em R$ 5,33 bilhões. Frente ao ano de 2010, ocorreu um crescimento de 13,8%, muito superior ao crescimento geral do orçamento (8%). Isto denota que a política governamental, mesmo com o ajuste brutal feito nos investimentos, não conseguiu diminuir o déficit nominal.
Tabela 12. Resultado primário e nominal em 2011
	Superávit primário e serviço da dívida 
	Previsto para 2011
	Realizado em 2011

	1) gasto com serviço da dívida
	- 11.042.689 
	- 11.316.589 

	2) Resultado primário
	+ 4.095.000
	+ 5.950.412

	3) percentual (2/1)
	37,08%
	52,58%

	Resultado nominal (finanças)
	- 6.947.689
	- 5.366.177


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
O SIGEO/Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária oferece informações dos investimentos (em obras e material permanente) por região do Estado, excluindo os valores executados pelas empresas estatais como a SABESP, a CDHU, a CODASP, o METRÔ e outras. 
Os investimentos caíram R$ 4,1 bilhões ou 30%, já que em 2010 somaram R$ 13,63 bilhões contra R$ 9,48 bilhões em 2011.
Das quinze Regiões Administrativas do Estado de São Paulo, treze delas tiveram redução dos investimentos corrigidos pelo IGP-DI. A maior queda foi em Presidente Prudente (- 62%), Franca (- 61,1%) e Registro (-47%).
Somente duas regiões não tiveram queda de investimentos: São José do Rio Preto (+ 149%) e São José dos Campos (+ 26%). Lembramos que, curiosamente, estas regiões representam bases eleitorais do senador Aloysio Nunes e do governador Alckmin.
Tabela 13. Investimentos realizados por Regiões Administrativas em 2010 e 2011. (em milhares de R$ - corrigidos pelo IGP-DI)
	
	2010 liquidado
	2011 liquidado
	Variação Nominal
	Variação %

	INVESTIMENTOS
	13.634.464
	9.479.144
	-4.155.319
	-30,5%

	PRESIDENTE PRUDENTE                         
	234.729
	87.292
	-147.437
	-62,8%

	FRANCA                                      
	126.308
	49.089
	-77.219
	-61,1%

	REGISTRO                                    
	52.096
	27.561
	-24.535
	-47,1%

	BARRETOS                                    
	107.161
	58.154
	-49.007
	-45,7%

	CAMPINAS                                    
	662.028
	373.965
	-288.063
	-43,5%

	MARILIA                                     
	212.030
	132.758
	-79.272
	-37,4%

	GRANDE SAO PAULO                            
	10.115.111
	6.369.382
	-3.745.729
	-37,0%

	SOROCABA                                    
	629.403
	445.027
	-184.376
	-29,3%

	CENTRAL                                     
	120.919
	91.234
	-29.685
	-24,5%

	SANTOS                                      
	203.772
	160.614
	-43.158
	-21,2%

	RIBEIRAO PRETO                              
	166.414
	131.995
	-34.419
	-20,7%

	ARACATUBA                                   
	194.227
	154.275
	-39.952
	-20,6%

	BAURU                                       
	148.792
	132.387
	-16.405
	-11,0%

	SAO JOSE DOS CAMPOS                         
	308.332
	389.204
	80.871
	26,2%

	SAO JOSE DO RIO PRETO                       
	353.142
	876.208
	523.066
	148,1%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
A tabela seguinte reforça esta política de corte de recursos nas regiões do Estado. As transferências para os municípios caíram R$ 371 milhões (-22%) em relação a 2010. Nos convênios para investimentos a queda chegou a R$ 394 milhões (-38%), sendo que a queda dos convênios para compra de equipamentos chegou a 73% e para obras foi de 33,6%. Para os convênios voltados para o custeio, houve um crescimento de 3,6%.
Tabela 14. Convênios realizados nos municípios em 2010 e 2011. 
(em milhares de R$ - corrigidos pelo IGP-DI)
	
	2010 liquidado
	2011 liquidado
	Variação Nominal
	Variação %

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS
	1.693.245
	1.321.952
	-371.293
	-21,93%

	INVESTIMENTOS
	1.034.360
	639.638
	-394.722
	-38,16%

	TRANSF.A MUNICIPIOS-EQUIP.MATER.PERMANENTE
	118.771
	32.054
	-86.717
	-73,01%

	TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS-OBRAS
	915.588
	607.584
	-308.004
	-33,64%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	658.885
	682.314
	23.429
	3,56%

	SERVICOS DE SAUDE-GESTAO MUNIC.-PREFEITURAS
	5.267
	
	-5.267
	-100,00%

	TRANSFERENCIAS PARA SERVICOS
	471.637
	486.596
	14.959
	3,17%

	TRANSF.PARA MATERIAL DE CONSUMO
	181.981
	195.718
	13.737
	7,55%


Fonte: SIGEO – Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Desde 1997, por conta do Acordo da Dívida do Estado de SP com a União, o governo paulista se compromete com inúmeras metas fiscais junto ao Tesouro Nacional.
Em 2011, podemos observar que diversas metas deixaram de ser cumpridas, reforçando as informações anteriores.
Segundo o quadro resumido abaixo, os investimentos e as inversões financeiras ficaram bem abaixo dos valores compromissados com o governo federal. Por outro lado, as despesas com custeio (outras despesas correntes) ficaram bem acima dos valores prometidos.
Também observamos que os valores previstos no Acordo referentes às Operações de Crédito não foram cumpridos.
Por outro lado, apesar de um superávit primário maior que o prometido e um déficit nominal menor do que o previsto, ainda assim a dívida pública interna com a União terminou em um patamar acima do previsto, revelando os limites da política de ajuste fiscal permanente.
Tabela 15. Metas fiscais do Acordo da Dívida do Estado com a União. 2011. 
(em R$)
	
	Valores previstos no Acordo da Dívida para 2011
	Valores Liquidados 2011
	Variação nominal
	Variação %

	Dívida interna com a União
	167.488.598.407,0
	174.028.493.875
	6.539.895.468,0
	3,90%

	Resultado primário
	5.550.000.000,0
	5.950.411.717
	400.411.716,7
	7,21%

	Serviço da dívida
	11.638.700.000,0
	11.238.899.323,7
	-399.800.676,3
	-3,44%

	Déficit nominal
	-6.088.700.000,0
	-5.288.487.607,1
	800.212.392,9
	-13,14%

	Receita
	137.802.100.000,0
	142.328.542.947 
	4.526.442.946,9
	3,28%

	Receita corrente
	135.107.500.000
	140.892.162.813 
	5.784.662.812,7
	4,28%

	Receita tributaria
	115.600.600.000
	113.450.949.177 
	-2.149.650.823,2
	-1,86%

	Receita de capital
	2.694.600.000
	1.436.380.134 
	-1.258.219.865,8
	-46,69%

	Operações de crédito
	1.763.700.000
	1.196.759.419 
	-566.940.580,7
	-32,14%

	Despesa
	139.412.800.000
	138.723.522.328 
	-689.277.672,3
	-0,49%

	Despesa Corrente
	121.384.300.000
	124.110.124.130 
	2.725.824.129,9
	2,25%

	Pessoal
	49.131.100.000
	37.021.299.829 
	-12.109.800.171,5
	-24,65%

	Juros
	10.552.300.000
	7.100.956.926 
	-3.451.343.074,2
	-32,71%

	Outras Despesas Correntes
	61.700.900.000
	78.818.724.539 
	17.117.824.538,7
	27,74%

	Despesa de Capital
	18.028.600.000
	14.613.398.198 
	-3.415.201.802,2
	-18,94%

	Investimentos
	9.981.600.000
	6.011.469.871 
	-3.970.130.129,5
	-39,77%

	Inversões
	6.960.500.000
	4.463.985.929 
	-2.496.514.070,7
	-35,87%

	Amortização
	1.086.400.000
	4.137.942.398 
	3.051.542.397,9
	280,89%


Fonte: Relatório do Acordo da Dívida com a União – Programa de Ajuste Fiscal. 2011
Elaboração – Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Utilizando-se da antiga crença do ajuste fiscal permanente baseado no corte de investimentos, ou ainda revelando a profunda descontinuidade entre duas administrações tucanas (Serra e Alckmin), ou finalmente demonstrando incompetência administrativa, os números mostram que apesar de arrecadar mais, o governo Alckmin “pisou no freio” dos investimentos. Tudo isso em um ano de forte crise internacional e impactos imprevisíveis no Brasil, onde o papel do poder público como impulsionador dos investimentos, do emprego e da renda apresentava-se fundamental.
QUESTÕES ADICIONAIS:
PROBLEMAS NA NOTA FISCAL PAULISTA: Segundo SINAFRESP, governo paulista deixou de repassar R$ 1,8 bilhões aos municípios e à educação.
O Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de SP (Sinafresp) apresentou esta semana uma grave e fundamentada denúncia contra o governo paulista, a respeito do Programa Nota Fiscal Paulista.
Através deste programa, o governo teria deixado de repassar aos municípios e aplicar na educação, de 2008 a julho de 2012, cerca de R$ 1,8 bilhões, em valores atualizados.
Apenas em 2011, os valores não repassados seriam de R$ 635,64 milhões.
O Sinafresp encaminhou representações ao Ministério Público Federal, ao Ministério Público Estadual e ao Tribunal de Contas do Estado, com o relatório final do estudo, para que sejam apurados os prováveis problemas na contabilização dos pagamentos de prêmios sorteados e de resgates de créditos aos participantes do Programa da Nota Fiscal Paulista.
Em síntese, o sindicato aponta os seguintes problemas:
Os valores referentes aos prêmios sorteados e aos créditos do Tesouro Estadual concedidos e resgatados pelos participantes seriam considerados contabilmente como simples "restituição de imposto", sendo deduzidos diretamente da receita bruta do ICMS. 
Esta prática contábil provocaria diversas ilegalidades:
Primeiro,  não se pode considerar estes valores pagos no âmbito do Programa Nota Fiscal Paulista como "restituição de imposto", uma vez que a restituição aplica-se apenas nos casos de "tributos recebidos a maior pelo Estado" e "tributos pagos indevidamente", o que não corresponde aos créditos e sorteios pagos pelo Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, nome oficial e revelador do seu caráter.
Segundo, ao se deduzir os valores pagos pelo programa (em créditos de ICMS e sorteios) diretamente da receita bruta arrecadada de ICMS, o Estado acabou por reduzi-la, diminuindo a base de cálculo pela qual seriam feitos os repasses (transferências) constitucionais que tem como referência os impostos estaduais arrecadados. O Sinafresp calculou as perdas desta manobra contábil apenas em relação aos 25% do ICMS arrecadado que deveriam ser repassados aos municípios paulistas, os 20% do ICMS que deveriam ser depositados no FUNDEB e os 9,57% do ICMS que deveriam ser repassados às universidades públicas estaduais paulistas.
Caberia ainda cálculos adicionais em relação aos 30% da receita total de impostos (incluindo o ICMS) que deveriam ser aplicados na educação e os 12% da receita total de impostos (incluindo o ICMS) aplicados na saúde.
Em terceiro, ao adotar este procedimento, os recursos do ICMS que financiariam os créditos e prêmios pagos pela Nota Fiscal Paulista não constariam do Orçamento Estadual, nem do lado da receita tampouco do lado da despesa, incorrendo o Estado em grave ilegalidade.
Finalmente, o aumento da arrecadação de ICMS propiciado pelo programa (R$ 2,28 bilhões) não compensaria os recursos distribuídos ao consumidor (R$ 6,74 bilhões). Neste caso, o Estado estaria incorrendo em renúncia fiscal sem compensação, infringindo a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
Diante destas inúmeras ilegalidades apontadas pelo estudo extremamente fundamentado, a Secretaria da Fazenda do Estado tem sido lacônica e evasiva.
PROBLEMAS QUANTO AO GASTO MÍNIMO CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO
O Tribunal de Contas de SP é taxativo na orientação dos municípios paulistas quanto às despesas mínimas constitucionais na educação. Através do manual “O Tribunal e a Gestão Financeira dos Municípios” (fevereiro 2012), na página 22, o TCE indica que deverão ser glosadas das despesas com educação, para fins do cálculo das despesas obrigatórias/constitucionais, os seguintes itens:
“(...) - Despesas com inativos oriundos da Educação, bancadas por receitas específicas do regime próprio da previdência – RPPS (contribuições, compensações do INSS, entre outras).
A modo do art. 19, § 1º, VI da Lei de Responsabilidade Fiscal, só se integram à despesa laboral os gastos da inatividade suportados, exclusivamente, pelo Tesouro e, não, por fontes de custeio do RPPS (compensações do INSS, contribuições funcionais e patronais, entre outras). Assim, na Educação, só ingressa a parcela deficitária dos sistemas próprios de aposentadorias e pensões (...)”.
“ - Quota da Educação no parcelamento de dívida com encargos sociais (INSS, FGTS e PASEP) quando, no ano de competência, a respectiva despesa foi também empenhada e apropriada no mínimo constitucional.
Por óbvio, um mesmo gasto não pode ingressar em dois exercícios: o do empenho do encargo patronal e, depois, o do parcelamento da respectiva dívida.”
Analisando em detalhes as contas apresentadas pelo governador no cálculo do gasto constitucional com a educação para o exercício de 2011 (30% das receitas de impostos), podemos identificar que foram incluídos estes dois itens acima mencionados, que o TCE afirma glosar nas contas dos municípios.
Mais especificamente, os itens relativos à contribuição patronal do SPPREV (no valor de R$ 1,8 bilhão), o parcelamento de débitos junto à previdência social (R$ 6,9 milhões), o pagamento de sentenças judiciais (R$ 56,4 milhões) e o parcelamento e débitos em atraso do PASEP (R$ 15, 3 milhões), resultam em cerca de R$ 2,2 bilhões aplicados irregularmente para efeito de cálculo dos 30% das receitas de impostos, relativo aos gastos obrigatórios na educação.
A comprovação está na tabela obtida do SIGEO (Sistema de Gerenciamento da Execução Orçamentária) e reproduzida abaixo de forma parcial.
Retirados estes itens do cálculo, o Estado teria efetivamente aplicado 28,31%, percentual inferior ao mínimo constitucional, faltando aplicar cerca de R$ 1,4 bilhão para o cumprimento constitucional na educação.
[image: image3.png]GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUCAO ORCAMENTARIA

DEMONSTRATIVO DE APLICAGAO DE RECURSOS NA EDUCACAO
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2011 - 6° BIMESTRE: NOVEMBRO - DEZEMBRO

Valores em R$

DISCRIMINAGAO

ACUMULADO ATE
6° BIMESTRE 2011

(A)=TOTAL DA RECETTA = (B)+(C)+ (D)

118.132.902 966,89

(B) = RECEITAS DE IMPOSTOS

109831733 169,50

(C) = OUTRAS RECEITAS PROVENIENTES DE IMPOSTOS

2680.309.621,73

(D) = TRANSFERENCIAS FEDERAIS

5620.860.175,66

(E) = TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS

30.468 491.344 53|

TOTAL DA RECEITA LIQUIDA = (A) - (E)

87.664.411.622,36

(F) = DESPESA BRUTA = (G1) * (G2)

27.106.394 832,55

(H)= EXCLUSOES

Rest Universitario, Restituigdes, Reembolsos - Fundeb e Canc. Restos a Pagar 357.318.927,85
ITENS ADICIONAIS PASSIVEIS DE GLOSA

CONTRIB PATRONAL-SAO PAULO PREVIDENCIA-SPPRE 1.849.356.165|
PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL 6.038.487
SENTENCAS JUDICIAIS 56.417.118|
PARCELAMENTO PASEP 15.236.762
DEBITOS DO PASEP EM ATRASO 157.862

TOTAL DA DESPESA LIQUIDA = (F) - (H) 24.820.969.520,85,
A ACUMULADO ATE
APURAGAO DO PERCENTUAL & BIMESTRE 2011
TOTAL DESPESA LIQUIDA / TOTAL RECEITA LIQUIDA 2831%
Percentual para atingir 30% 26.299.323.486,71

Néo aplicado segundo critério TCE

1.478.353.965,86|
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FONTE DE RECURSO0S [ELEMENTO DE DESPESA [TTEM DE DESPESA [Cred Emp SUM___[tiquidado SUM

TESOURO - CREDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO 315.000,00) 315.000,00
TESOURO - CREDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO _|EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERVANENTE 165.000,00) 165.000,00)
TESOURO - CREDITO POR SUPERAVIT FINANCEIRO _|OBRAS E INSTALACOES 150.000,00) 150.000,00)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [APOSENTADORIAS E REFORMAS 15.147.438,54 15.147.438,54
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AQUISICAO DE IMOVEIS 65.971.545,76| 65.971.545,76
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AUXILIO ALIMENTACA 24.523.680,00) 24.573.680,00
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AUXILIO FINANCERO A ESTUDANTES 56.045.654,17] 56.045.654,17]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AUXILIO FINANCERO A PESQUISADORES 306.172.980,77]  306.172.980,77]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AUXILIO TRANSPORTE 182.514.17949]  182.514.179,49
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [AUXILI0S 2.800,00] 2.800,00
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [CONTRIBUICOES 3.476.330.016,38]  3.476.339.016,38
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 2.021.221,03] 2.021.221,03]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR DIARIAS-CIVIL 20.950.395,67| 20.959.395,67
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 164.518.612,15]  164.518.612,15
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [INDENIZACOES E RESTITUICOES 80.271.396,69) 80.271.396,69
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS 3.052.118,05] 3.052.118,09]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 1.432.575,66] 1.432.575,66
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [MATERIAL, BEM OU SERV.F/DISTRIBUICAO GRATUIT 76.288,15| 76.288,15
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR IMATERIAL DE CONSUMO 297.417.204,51 __ 207.417.204,51]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRAS E INSTALACOES 243.047.270,74]  243.047.270,74]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS 6.506.533.571,63] _ 6.506.533.571,63
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [CONTRIB ESTADO P/COBERTURA INSUF FIN-5I5 PRE 3.753.093.834,36] _3.753.993.834,36
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR __|OBRIGACOES PATRONAIS [CONTRIB PATRONAL-SA0 PAULO PREVIDENCIA-SPPRE | 1.849.356.164,97| 1.849.356.164,97]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED.SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [ENC.PATR. /INDEN.P/DEMISSAO SERV.OU EMPR. 130.000,00) 130.000,00)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS FGTS-13 SALARIO 5.493.515,82] 5.493.515,82
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVICO. 158.550.169,96] _158.550.169,96
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS |OBRIGACOES PATRONALS-INAT.E PENSIONISTAS 37.981.353,69] 37.981.353,65
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS |OBRIG.PATRONAIS-INAT.E PENS -13 SALARIO 0,00 0,00
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [OUTRAS CONTRIB.PREV. SOCIAL-13 SALARIO 15.791.791,9)) 15.791.791,9)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [OUTRAS CONTRIBUICOES DE PREV.SOCIAL 280.004.548,00] _ 289.094.548,90)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [PARCELAM.DE DEBITOS JUNTO A PREV.SOCIAL 6.938.486,63] 6.938.486,63]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS PREVIDENCIA SOCIAL/PESSOAL CLT 386.364.691,38] _ 386.364.691,33]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR |OBRIGACOES PATRONAIS [PREVIDENCTA SOCIAL/PESSOAL COMISSIONADO 2.839.014,04] 2.839.014,04]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS. 345.057.948,63] __ 345.057.948,63)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUT SERV DE TERC-P) INTRA ORCAMENTARIAS 26.814.57L,56] 26.814.571,56
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS-PESSOAL CIVIL 26.339.757,50) 26.339.757,50
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PES.FISICAS 88.903.535,24] 88.903.535,24
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 720.515,04) 720.515,04
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS 280.472,79) 280.472,75
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 135.978,00) 135.978,00)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA FISICA 40.719.835,37| 40.719.835,37
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 1.776.728.147,65]_ 1.776.728.147,65
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 93.500.027,76] 93.500.027,76
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR PENSOES 1.007.461,14] 1.007.461,14
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [PREMIACOES CULTURAIS ART. CIENT DESPOR. OUTRA 210.874,27] 219.874,27
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADA 8.258.237,69] 5.258.237,69]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR RESSARC.DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO 1.886.186,63] 1.886.186,63
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SALARIO FAMILIA 460.673,14] 460.673,14)
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SENTENCAS JUDICIATS 56.417.118,35) 56.417.118,35
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SERVICOS DE CONSULTORIA 2.350.497,42| 2.350.497,42|
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SERVICOS DE LIMPEZA,VIGIL E OUTROS-PES.JURID 460.527.808,72] __ 469.527.808,72]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SERVICOS DE UTILIDADE PUBLICA| 388.059.679,57| 398.059.679,57]
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [SUBVENCOES SOCIAIS 117.584.285,86] _117.504.265,86
TESOURO-DOT.INICIAL E CRED. SUPLEMENTAR [VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL 12.215.060.270,91] _12.215.060.270,91]

TOTAL

27.106.394.832,55|

27.106.394.832,55





Em seu parecer, o relator reitera as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que já foram exaustivamente espancadas no voto em separado apresentado pelos Deputados Enio Tatto, Luiz Claudio Marcolino e Simão Pedro na Comissão de Finanças, por ocasião da discussão e votação das Contas Anuais relativas ao exercício de 2011 . 
Entendemos que as irregularidades apontadas pelos órgãos técnicos do Tribunal de contas do Estado de São Paulo quando da análise das contas do Governador, que já foram exaustivamente espancadas no voto em separado apresentado pelos Deputados Enio Tatto e Luiz Claudio Marcolino e Simão Pedro na Comissão de Finanças, por ocasião da discussão e votação das Contas Anuais relativas ao exercício de 2011, maculam de forma peremptória as contas do Governador, e, s.m.j., não podem  figurar apenas como meras recomendações e sim vícios irreparáveis impondo a esta Casa o cumprimento de suas prerrogativas e o exercício de seu DEVER de considerar as Contas do Governador IRREGULARES, DETERMINANDO-SE, inclusive, a adequação, já no próximo exercício, da execução orçamentária corrigindo as irregularidades assim como a expedição de cópias de todo o expediente ao Ministério Público Estadual para apuração dos atos de improbidade administrativa correspondentes aos atos praticados com a devida responsabilização dos agentes públicos.  
Por todas as razões expostas, e, em especial, pela grave irregularidade verificada no cumprimento das despesas mínimas constitucionais na educação, nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação do PDL 10 de 2012 que aprova as contas apresentadas pelo Exmo. Governador Geraldo Alckmin, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2011, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.
Dessa forma, por discordarmos do teor do PDL n. 10/2012, propomos,  nos termos do §5º do artigo 236 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10, DE 2012.
Dê-se ao PDL 10/2012, a seguinte redação: 
“Projeto de Decreto Legislativo nº 10/2012
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1 - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2011, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.
Artigo 2º - Encaminhem-se cópias dos autos ao Ministério Público do Estado de São Paulo para a adoção das medidas judiciais cabíveis.
Artigo 3 - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo na forma do substitutivo ora apresentado. 
a) Luiz Moura a) Antonio Mentor

